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coNcoRRÉNcrA eLerRôHrcl No 0oz/2024
PROCESSO LtCTTATORtO N" 006/2024

o MUNICIP|O DE CHÃ GRANDE, anscrito no CNPJ N.o 11.049.806/0oo,t -90, neste ato
representado pelo Chefe do Poder Executivo Municipal Sr. Diogo Alexandre Gomes Neto, bÍasileira,
casado, comerciante, inscrito no CPF N" 866.582.714-53, residente à Avenida Vinte de Dezembro, 90 -
Augusto David - Châ Grande - PE, e doravante designado sirnplesmente CONTRATANTE, e, de outro
lado a Emprêsa CRS Ambiental Ltda ME, CNPJ N" 27.348.365/0001-68, estabelecida na cidade de
CupiraiPE na Rua Dom Vital, no 87 - Centro - CEP: 55.460-000, que apresentou os documentos
exigidos por Lei, neste ato representada pelo Sr. Claudio Ramos da Silva, portador da carteira de
identidade n'3.617.330, expedidâ pêla Secretaria de Segurança Pública do Estedo dê Pernambuco,
CPF N'718.567.90444 daqui por diante, denominada simplesmente CONTRATADA e tem entre si,
justo e contratado e celebram, por força do presente instrumento, elaborado de acordo com a minuta
examinada pela PÍocuradoria Geral do Município, atendendo ao disposto no Parágrafo Único do artigo
53, da Lei no 14.133, de 0110412021, ern conformidade com o constante do Processo Licitatório no

00612024, o presente CONTRATO, que reger-se-á pelas disposiçÕes da Lei FedeÍal No 14.13312021.
Decreto Municipal No 04?12023, de 2311112023, mediante as seguintes cláusulas e condiçÕes:

CLAUSULA PRIMEIRA - OBJETO (art.92, le ll)

1.1. O ob.ieto do presente instrumento é a contratação de serviços comuns de engenharia para
adequação de estrada vicinais no Município de Chã Grande/PE, conÍorme Contrato de Repasse No
946638/2023-MIDR/CAIXA, nas condiçÕes estabelecidas no Termo de Referência.
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coNÍRATo No 108/2024 PARA coNTRATAçÃo DE
EMPRESA OE ENGENHARIA PARA PAVIMENTAÇÃo
DE DIVERSAS RUAS DO MUNICíPIO DE CHÃ
GRANDE/PE, CONFORME CONTRATO DE REPASSE N'
94448/2O23.MCIDADES/CAIXA, QUE ENTRE SI FAZEM
O MUNICíPIO DE CHÃ GRANDE E A EMPRESA
CRS AMBIENTAL LTDA ME.

1.2. Obleto da contrataçáo:
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3.4

1 3. Vinculam esta contrataçâo, independentemente de transcrição

O Projeto Básico;
O Edital da LicitaÉo;
A Proposta do contÍatado,
Eventuais anexos dos documentos supracitados

1.4. O regime de execuçâo é o de empreitada por prêço unrtário / fornecimento e prestaÉo de seíviço
associado.

cuÁusur-l SEGUNDA - vrcÊNcrA E pRoRRocAÇÃo

2.1 O ptazo de vigência da contrataçào e de 0ô (seis) mesea contados da expediÇâo da ordem de
serviços, na forma do artigo 105 da Lei n" 14.133, de 2021.

2.2 A pÍoÍrogaçâo de que trata estê item é condicionada ao aieste, pela autoridade competente, de que
as condições e os preços permanecem vantajosos para a Adniinistraçâo, permitida a negociaçáo com o
contratado, atentando, ainda, para o cumprimento dos seguintês rêquisitos:

a) Estar formalmente demonstrado no processo que a forma de prestaçâo dos serviços tem
natureza continuada;
b) Seja juntado relatório que discorra sobre a execuçâo do contrato, com informaçôes de que os
serviços tenham sido prestados regularmentei
c) Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administraçáo mantém interêsse na
realizaçâo do serviÇo;
d) Haja manifestaÉo expressa do contratado inÍormando o interesse na prorrogaçâo;
e) Seja comprovado que o contratado mantém as condiÇÕes iniciais de habilitaÉo.

2.3 O contratado nâo tem direito subjetivo à prorrogaçâo contratual

2.4 A pronogaÉo de contrato deveÍá ser promovida mediante celebraÉo de termo aditivo.

2.5 Nas eventuais prorrogaçÕes contratuais, os custos náo renováveis já pagos ou amortizados ao
longo do primeiro período de vigência da contratação deverâo seÍ reduzidos ou eliminados como
condiÇão para a rênovaçáo.

2.6 O contrato nâo poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sançôes de
declaraçáo de inidoneidade ou lmpedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as
abrangências de aplicaçáo.

cLÁusuLA TERCETRA - ÍUODELOS OE EXECUçÂO E GE§TÃO CONTRATUAIS (art.92, lV, Vll e
xvil)
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3.1 O regime de execução contr a , rs modelos de gestâo e de execução, assim como os prazos e
condiçÕes de conclusáo, e àÇão e recebimento do objeto constam no Termo de Referência,
anexo a este Contrato

MATRIZ DE RISCO:
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3.1.1 Náo foram identiflcados riscos substanciais a fora os comuns a toda contratação semelhante,
tais como. a inexecuçáo total ou parcial do ajuste pactuado; o não cumprimento de obrigaçÕes,
especificaçÕes, projetos e prâzos: bern como a ocorrência rle caso Íortuito ou de Íorça maior.

3.1.2 Entende-se que as açôes, de iniciativa da Adminrstraçáo, necessárias para reduzar a
ocorrência dos riscos rdentjficados, já estão previstas nos normativos aos quais à contratação do
presente sêrviço deverá estar devidamente fundamentada, representadas pelas sançÕes
administrativas a serem deÍinidas, observando-se os aspectos e características do seu objeto.

cLÁusuLA QUARTA - SUBCoNTRATAÇÀo

4.1 Náo será admitida a subcontrataçâo do objeto contratual

cLÁusuLA QUTNTA - PREÇO (art.92, V)

5.1 O valor total da contratação e de R$ 544.842,68 (Quinhentos e quarenta e guatÍo mil, oitocentos
e quarenta e dois Íeais e sessenta e oito centavos).

5.2 No valor acima estão incluÍdas todas as despesas ordinárias diretrs e indiretas decorrentes da
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários,
fiscais e comerciais incidentes, taxa de edministraçâo, Írete, seguro e outros necessários ao
cumprimento integral do objeto da contrataçâo.

CLAUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e Vl)

6.1 O valor deverá ser pago de acordo com os Boletins de Mediçáo expedidos pela fiscalizaçáo, em
até 15 (quinze) dias da expediÉo.

6.2 O pagamento do 'lo Boletim de MediÉo sêrá condicionado à apresentação de cópias dos seguintes
documentos:

6.2.1 Anotação de Responsabilidade Técnica - ART, da execuçáo da obra perante o CREA-PE;

6.2.2 Comprovante de matíicula da obra no INSS (CEl).

6.3 Para os pagamentos das medições subsequentes à primêirâ serâo êxigidas cópias dos seguintes
documentos:

6.3.1 CompÍovante de GRPS (INSS) correspondente;

6.3.2 Comprovante de recolhimento ao FGTS (GFIP).

6.4 Os pagamentos ficaráo adstritos à execuçáo do Cronograma F isico-Financeiro

cúusuLA sÉTtílrA - REAJUSTE (art.92, v)

7.1 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data
do orÇamento estimado.

7.2 Após o interregno de um.ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais
serão reajustados, mediante a aplicaçào. pelo contratantê, oo lndicê Nacional de Custo da Construção
(INCC), exclusivamente para as obngaçôes rniciadas e concluÍdas após a ocorrência da anualidade.

7.3 Nos reajustes subsequerrtes ao
eÍeitos financeiros do último reajuste.

prlmeiro, o interregno mÍnimo de um ano será contado a partir dos
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7.4 No caso de atraso ou náo divulgâÇáo do(s) Índice (s) de reajusta oco ntratante pagaÉ ao
conlratado a importância calculada pela última variaçáo con liquidando a diÍerenÇa
correspondente táo Iogo seja(m) divulgado(s) o(s) Índice(s) cletinitavo(
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7.4.1 Fice o Contratado obrigado a apresentar memófia de cálculo rêferentê ao rea.iustamento de
preÇos do valor remanescente, sempre que este ocorrer.

7.5 Nas aferiçôes finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s)
definitivo(s).

7.6 Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) pala reâjustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer
forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(áo) adotado(s), em substituiçâo, o(s) que vier(em) a ser
determinado(s) pela legislaçâo então em vigor.

7.7 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerâo novo Índice oficial,
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

7.8 O reajuste será realizado por apostilamento.

cúusuLA otTAvA - oBRtGAçoEs oo CoNTRATANTE (art. 92, X, Xl e XIV)

8.1 São obrigaÇÕes do Contratante:

8.2 Exigir o cumprimento de todas as obrigaçóes assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato
e seus anexos.

8.3 RecebeÍ o objeto no prazo e condiçóes estabelecidas no Termo de ReÍerência.

8.4 Notificar o Contratado por escrito da ocorrência de eventuais imperfeiÇôes, falhas ou irregularidades
constatadas no curso da execuÉo dos serviÇos, fixando prazo para a sua correçâo, certificando-se de
que as soluçÕes por ele propostas sejam as mais adequadas.

8.5 NotiÍlcar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreçÕes veÍificadas no objeto
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas
expensas.

8.7 Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que se refere à parcela incontroversa da
execuÇão do ob,ieto, para eÍeito de liquidaÉo e pagamento, quando houver controvérsia sobre a
execuçâo do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei n" í4.í33,
de 2021 .

8.8 Efetuaí o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execuÇão do obJeto, no prazo, Íorma
e condiçÕes estabelecidos no presente Contrato e no Íermo de ReÍerência.

8.9 Aplicar ao Contratado as sanÇôes previstas na lei e neste Contrato.

8.10 Cientificar o óÍgão de representagâo judicial da Advocacia-Geral da Uniào para adoÇâo das
medidas cabiveis quando do descurnprimento de obÍigaçôês pêlo Contratado.

8.11 Explicitamente emitir decisâo sobre todas as solicitaçÕes e reclamações relacionadas à execuçáo
do presente Contrato, ressalvados os requerimentos Ínanifestamente impertinentes, meramente
protelatôrios ou de nenhum inteÍesse pará a boa execução do ajuste.

Chã Grande
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8.1 1 .1 A Administraçáo teÍa .. ptaz-u de 05 (cinco) d s rlteis, a contar da data do protocolo do
requerimento para decidir, admitrda a prorrogaçào m ada, por igual período

8.'12 Responder eventuais pedidos de reestabeleci do equiiíbrio econômico-financeiro feitos pelo
contratado no prazo máximo de 05 (cinco) dias útei

8.13 Notificar os emitentes das garantias
descu mprime nto de cl á u sul as contrdtu ais.

inlcio de processo administrativo para apuração de
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8.6 Acompanhar e fiscalizar a execuçáo do contrato e o cumpÍimento das obrigaçÕes pelo Contratado.
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8.14 Comunicar o Contratacio na hipótese de posterior alteraçâo do projeto pelo Contratante, no caso
do art. 93, §2o, da Lei no 14.133. de 2021

8.15 Fornecer por escrito as inforíÉÇÕes necessárias pâÍa o desenvolvimento dos serviços ob.jeto do
contrato.

8.16 Realizar avaliaçÕes periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento.

8.17 Assegurar que o ambiente de trabalho, inciusive seus equipamentos e instalaçÕes, apresentem
condiçÕes adequadas ao cumprimento, pelo Contratado, das normas de segurençe e seúde no trebalho,
quando o serviço foÍ executado em suas dependências, ou em local por ela designado.

8.18 Não responder por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que
vinculados à execução do contrato, beú como por qualquer dano causado a terceiros em decorrêncja de
ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

8.19 Previamente à expedição da ordem de serviço, verificar pendências, liberar áreas e/ou adotar
providências cabÍveis para a regLlãridade do início da sua execuÇâo.

cLÁusuLA NoNA - OBRTGAçÕES DO CONTRATADO (art. 92, XrV, XVt e XV[)

9.1 O Contratado deve cumprir todas as obrigaçÕes constantes deste Contrato e de seus anexos,
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execuçâo
do objeto, observando, ainde, as obrigaÇÕes a seguir dispostas:

9.2 Manter preposto aceito pela Administraçáo no local do serviço para representá-lo na execução do
contrato.

9.2.1 A indicaçáo ou a manutenÇão do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou
entidade, desde que dÉvidarnente Justiícada, oevendo a empresa designar outro para o exeÍcÍcio da
atividade.

9.3 Atender às determinaçôes regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art.
137, ll) e prestar todo esclarecimento ou informaÉo por eles solicitados.

9.4 Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com
habilitaÇáo e conhecimento adequados, íornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensllios
demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deveráo atender às recomendaçÕes de boa
técnica e a legislação de regência.

9.5 Reparar, corrigir, remover, Íeconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no
prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviÇos nos quais se verificarem vÍcios, deÍeitos ou incorreçÕes
resultantes de execuçáo ou dos materiais empregados.

9.6 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes dâ execução do objeto, de acordo com o
Código de DeÍesa do Consumidor (Lei no 8.078, de 1990), bem ,:omo por todo e qualquer dano causado
à Administraçâo ou terceiros, nâo reduzindo essa responsabilidade a fiscalizaçáo ou o acompanhamento
da execuçâo contratual pelo Contratante, que Íicará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou
da garantia, caso exigida no edital, o valoí correspondente aos danos sofridos.

9.7 Efetuar comunicaÇão ao Contratante, assim que tiver ciência da impossibilidade de realização ou
finalizaÇão do serviço no prazo estabelecido, paÍa adoçâo de açóes de contingência cabíveis.

9.8 Nâo contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta,
colateral ou por afinidade, até o terceirc grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do
contÍato, nos termos do artigc,48, paragr':fo único, da Lei n" 14.-133, de 202'l

Chã Grande

9.9 Ouando não for possível a verificaçâo da regularidade no Sistema de
SICAF, o contratado deverá entíegar ão setor responsáve! pela flscâl
do mês seguinte ao da prestaÇão dos serviços, os seguantes docu

de Fornecedores -
contrato, até o dia trinta
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a) prova de regularidadê relativa à Seguridade Social,
b) certidão conjunta reiativa aos tribútos federais e à Dívida Pliva da União;
c) certidÕes que comprovenl a rêgularidade peránte a i:azenda Municipal ou Distrital do domicílio
ou sede do contratadoi
d) Certidâo de Reguiarid:rde ,Jo FG'I'S -. CRF; e
e) Certidâo Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

9.10 Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigaçôes previstas em Acordo, Convenção, Dissidio
Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo conkato, poÍ todas as obrigaçÕes
trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja
inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante.

9.'11 Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência
anormal ou acidente que se veriíque no local dos serviços.

9.12 Prestar todo esclarecimento ou inÍormaçâo solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos,
garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos
à execuçâo do empreendimento.

9.13 Paralisar, por determinaçâo do Contratante, qualquer atividade que náo esteja sendo executada
de acordo com a boa técnicâ ou quê ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

9.15 Conduzir os trabalhos com estrita observância às nonnas da legislaçáo pertinente, cumprindo as
determinaçÕes dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores
condiçôes de segurança, higiene e disciplna.

9.17 Não permitiÍ a utilizâçáo de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condiÇâo de
aprendiz para os maiores de quatoee anos, nem permitir a utilizaÇâo do trabalho do menor de dezoito
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

9.'18 Manter durante toda a vigéncia do contrato, em compatibilidade com as obrigaÇões assumidas,
todas as condiÇões exigidas para habilitaçáo na licitaçáo.

9.19 Cumprir, durante todo o perÍodo de execuçáo do contrato, a reserva de cargos prevista em lea para
pessoa com deficiência, para rêabilitado da Previdência Sociai ou para aprendiz, bem como as reservas
de cargos previstas na legislaçâo (árt. 116).

9.20 Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do
contrato, com a indicação dos empregados que preêncheràm as referidas vagas (art. 116, parágraÍo
único).

9.21 Guardar sigilo sobre todas as informaçôes obtidas em dqcorrência do cumprimento do contrato

9.22 AÍcat com o ônus decorrente de eventual equlvoco no dimensionamento dos quantitativos de sua
proposta, inclusive quanto aos custog variávêis decorrentes. de fatores futuros e incertos, devendo
complementá-los, caso o previsto inicia[nente em sua proposta r'áo seja satisfatório para o atendimento
do objeto da contrataçâo, exceto quando ocorrer álgum cios eventos errolados no atl. 124,11, d, da Lei no

14.133, de 2021 .
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9.23 Cumprir, além dos postLrlados legais vigentes de âmbito tederal, ual ou municipal, as normas
de segurança do Contratante.

9.24 Realizar os serviços de manutençáo e assistência técnica
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9.14 Promover a guardâ, manutÊnçáo e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que Íor
necessário à execuçáo do objeto, durante a vigência do contrato.

9.16 SubnEter previamente, poí escrito, ao Contratante, para análise e aprovaÇão, quaisquer
mudanças nos métodos executivos qúe Tulam às especificações do memorial descritivo ou instrumento
congênere.
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9.25 Realizar a transição contrãiuüi coni ,13nsíe;êncra iti conhecimento, tecnologia e técnicas
empregadas, sem perda de illron açÕes, podendo exigir, inclusive, a capacitaÇáo dos técnicos do
contratante ou da nova empresa que corrtinuará a execuçáo dos serviços.

9.26 Ceder ao Contratante todos os direitos patrimoniais relativos ao objeto contratado, o qual poderá
ser livremente utilizado e/ou alterado em outras ocasiôes, sem necessidade de nova autorização do
Contretado

9.27 Manter os empregados nos hoÍários predeterminados pelo Contratante

9.29 Apresentar ao Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que adentrarão
no órgão paía á execuÉo do serviço.

9.30 Observar os precêitos da legislaÇâo sobre a jornada de trabalho, conforme a categoria
profissional.

9.31 Atender às solicitaÇões do Co'rtraiante quanto à substitüiçâo dos empregados alocados, no prazo
íxado pela fiscalização do contrato, nos casos enr que ficar constatado descumprimento das obrigaÇôes
relativas à execuçâo do serviÇo, conÍorme descnto nas espêcaficaçÕes do objeto.

9.32 lnstruir seus empregados quaíto à necessidade de acalaÍ as Norrnas lnternas do Contratante

9.33 lnstruir seus empregados a icipeito das arividades a serern desempenhadas, alertando-os a não
executarem atividades nâo abranOioas pêlo contrato, devendo o Contratado Íelatar ao ContÍatante toda e
qualquer ocoírência neste sentido, a Íirrr de evitar desvio de furiçáo.

9.38 Elaborar o Diário de Obra, incluindo diariamente, pêlo Engenheiro preposto responsável, as
infoÍmaçôes sobre o andamento do empreendimento, tais como, número de funcionários, de
equipamentos, condiçôes de trabaho, condiçóes meteorológicas, serviços executados, registro de
ocorrências e outros fatos relacionados, benr como os comunicados à Fiscalizaçáo e situaÉo das
alrvrdades em relaÉo ao cronograina F,rEVisio.

9.39 Refazer, às suas expensas, os tÍabalhos exeoutados em desacordo com o estabelecido nas
especificaÇÕes, bem como substiturr âqueres íealizados corn materiais defeituosos ou com vício de
construçáo, pelo prazo de 0t (cinÍ)o) ancs, co'ltado dâ data.dê emissáo do Termo de Recebimento
Definitivo.

9.40 Utilizar somente matéria-primà ftorestal pÍocedente, nos teínos do artigo 11 do Decreto n' 5.975,

Chã Grande
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de 2006, de

a) manejo florestal, realizaoo por meio de Plano oe anejo Florestal Sustentável - PMFS
devidamente aprovado pêlo orgào competêrrte do S acional do Meio Ambiente - SISNAMA,
b) supressâo da vegetáÇão nàturai. devidamente
Nacional do Meio Ambiente -.slsNAMA;

a pelo órgáo competente do Sis
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9.24.1 O técnico deverãr se deslocáÍ ao local da rêpartiÇáo, salvo se o contratado tiver unidade de
prestaÇão de serviços.

9.28 Apresentar os empregados devidamente identificados por meio de crachá.

9.34 lnstruir os seus empregacios, quanto à prevençâo de incêndios nas áreas do Contratante.

9.35 Adoter as pÍovidências e precauçóes necessárias, inclusive consulta nos respectivos órgãos, se
necessário for, a fim de que não venham a ser danificadas as íedes hidrossanitárias, elétricas e de
comunicaÉo.

9.36 Estar registrada ou inscriia no C;onselho ProÍissional oornpetente, conforme as áreas de atuação
previstas no Termo de Referência, em prena validade.

9.37 Obter junto aos órgâos compeientes, conforme o caso, as licenÇâs necessárias e demais
documentos e autorizaçÕes exigÍveis, na Íorma da legislaÇão aplicável.
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9.41 Comprovar a proceciêrrcia legat cios produtos ou subpíodutos florestais utilizados em cada etapa
da execuçáo contratual, nos termos cic artigo 4", inciso lX, da lnstrução Normativa SLTI/MP n'1, de
1910112010, por ocasião da Íespecliva medição, mêdiante a apresentaÉo dos seguintes documentos,
conforme o caso.

a) Cópias autenticadas das notas fiscais de aquisiÇáo dos produtos ou subprodutos florestais;
b) Cópia dos Comprovantes de Registro do fornecedor e do transportador dos produtos ou
subprodutos florestais junto ao Caclasko Técnico FedeÍai.de Atividades Potencialmente Poluidoras
ou Utilizadoras de Rêcursos. Arrbientais - CTF, mantido pelo IBAMA, quando tal inscrição for
obrigatória, acompanhados dos respectivos Certificados de Regularidade válidos, conforme artigo
17, inciso ll, da Lei n'6.938, de 1981, e-legislaçáo correlata;
c) Dooumento de Origem Florestal * DOF, instituÍdo pela Portaria n" 253, de 18/08/2006, do
Ministéno do Meio Ambiente, e lnstÍuÉo. Normativa IBAMA n' 21, de 2411212014, quando se tratar
de produtos or.r subprodutos florestais de origem nativa cujo transporte e armazenamento exijam â
emissâo dê tel licença obrigatóiia; e

9.41.1 Caso os produtos ou subprociutos florestais útilizados na execução contratual tenham
oÍigem em Estado que porsuâ doc.rnrento de controle pr'opno, o Contratedo deverá apresentá-lo,
em complementação ao DOF, a fir6 de demonstÍar a regulsridade do transporte e armazenamento
nos iimites do território estaciual.

9.42.1 O gerenciamento dos ieslduos originários da üontratação deveíá obedêcer às diretrizes
técnicas e procedimentos clo l-iograma Municipal de Gerenciamento de ResÍduos da Construção
Civil, ou do Projeto de Gerencianrénto de ResÍduos da ConstÍuÇão Civil apresentado ao órgão
competente, conftrrme o caso.

9.42.2 Nos termos dos artigos 3" e 10'da Resoluçáo COIIAMA n" 307, de 051071200?, o
Contratado deverá providenciar a destinaçâo ambientalnrente adequada dos resíduos da construçáo
civil originários da coni.ratação, obeÍjecendo, no que coubêr, àos seguintes procedrmentos:

9.42.2.1 residuos Classe A (,êutalizáveas ou recicláveis corno agregados): deverão ser
reutilizados ou íeaiclados na foflna de agíegado§, ou encaminhados a aterros de resíduos
classe A de preseívação de mâterlal paÍa usos futuros.

9.42.22 têslduos Classe ll riccicláveis para outias destinaÇÕês): deverão ser reutilizados,
Íeciclados ou encaíninha;os a árees de aímazenarnento temporário, sendo dispostos de modo
a peÍmitir â sua utilização ou iecrclagem futura.

9.42 2.3 resíduos Cla..se'C (para os quais nâo foralll desenvolvidas tecnologias ou aplicaÇões
economicamente viáveis que permitam a sua íeciclagen/recuperaçáo): deverão ser
armazenados, ir.ánsporÍádos e destinados enr conforÍnidade coÍn as normas técnicas
especiflcas.

técn icas es pec iÍica.s.

9.42.3 Em nenhuma hipótese o Uont[atado poderá oispor os
em aterros de resÍdLios sóli(i(ri \:rL,anos áreas oe ''bota iora'i
e áreas protegidas por i"ei, benr c,ri,,rr ern áreas náo l;cercra

s originários da contratação
corpos d'água, lotes vagos

\
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c) florestas plantadas; e
d) outras fontes de biorrrassa fiorestal, delinioas em normas específicas do órgáo ambiental
competente.

9.42 Observar as direúizes, critérios e procedimentos para a gestão dos reslduos da construção civil
estabelecidos na ResoluÇáo n" 307, de 0510712002, com as aheraçôes posteriores, do Conselho
Nacional de Meio Ambiente. CONAMA, corrforme artigo 4', §§ 2'e 3', da lnstruçâo Normativa SLÍI/MP
n" 1, de 19/01/2010. nos seguintes termos:

9.42.2.4 resíciuos Classe l) iperigosos, contarninados ou prejudiciais à saúde): deveráo ser
armazênados, lransportados, reutiiizaCos e destinados em .conforrnidade com as normas
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9.42.4 PaÍa fins de fiscãlizaçáo do fiel cunrpÍimerrto do Programa Municapal de Gerenciamento de
Residuos da Construção Civil. ou do PÍojeto de GeÍencianrento de Resíduos da Construção Civil,
conforme o caso, o Coítratado corriprovará, sob pena de nrulta, que todos os resÍduos removidos
estão acompanilâdos de CoÍtÍole cic'franspoÍte de Rosiouos, em conformidade com as normas da
Agência Brasileira de Ndrmas Técnicas - ABNT, ABNÍ t\iBR ns. '15.112, 15.113, 15.'114, 15.115 e
'15.1 16, dê 2004.

9.43 Observar as seguintes diretrizes de caráter ambiental

9.43.1 Oualquer instalaçáo, Équrpamento ou pÍocesso; situado em local faxo, que libere ou emita
matéria para a atmosfera, por emissáo pontual ou fugitiva, utilizado na execuÇão contratual, deverá
respeitar os lrmites máximos de emissão de poluentes admitidos na Resolução CONAMA n' 382, de
2611212006, e legislaÇão côr'íélata, de acordo com o poluénte e o tipo de Íonte.

9.46 Realizar, conforme o caso, t)or í,ero de laboratórios previamente aprovados pela fiscalizaÇáo e
sob suas custas, os testes, ensaios, exames e provas que lhe caibam necessárias ao controle de
qualidade dos materiais, serviços e equipamentos a serem aplicados nos trabalhos, conforme
procedimento previsto nas especificaçôes.

9.47 Providenciar, conforme o caso, as ligaÇôes definitivas das utilidades previstas no pro.leto (água,
esgoto, gás energia elétricâ, teleforre etc.), bem como atuar junto aos órgáos federais, estaduais e
municipais e concessionárias ie sêrviços púbiicos para a obtençâo de licenças e regularização dos
serviços e atividades concluídas (ex.: llabite-se, Licença Ambiental de Operaçâo etc.).

Em se tratanda de ativdades que ettvolvam servlÇos de natureza intelectual, após a assinatura do
contrato, o Contratado deveá pàr'ticip de reunião inicial, clevidamente registrada em Ata, para dar
inicio à execução do serviço, cotÍ. o esclarecinrcnto das cbrigaçeres contratuàis, em que estejam
presentes os Íécn,bos respo,rsáy€,s pêiâ elaboração dct tertno cie reíerência, o gestor do contrato, o fiscal
têcnico do contrato, o fisc.lt adtninisttzhvo do contrato, se houver, os técnicos da área requisitante, o
preposto da empresa e os gerenlês das àreãs que execu.laráo os serviÇos contratados.

cúusuLA DÉcrMA- oBRTGAÇôÊS 
'rÊRTTNENTES 

À LGpo

10.1 As partes dêverâo cumpÍir a r-.ei rr' 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os
dados pessoais a que tenhanr acesso em razâo do certame ou do contrato administrativo que
eventualmente venha a ser írr'radc, a partir da apresentaçâo da proposta no procedimento de
contratação, independenterner)te de deciaraçâo or., de aceitaçáo expressa.

Cliã'Êrande
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'10.2 Os dados obtidos sorÍcnts pudêrào ser utilizacios para as íinali s que justificaram seu acesso
e de acordo com a boa-fé e com os prirrüípros do art. 6'da LGPD

1O 3 É vedado o compa,l,liramerru con, ierceiros dos dadoe f(/ra das hipóteses perm itidas e
Lêi
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9.43.2 Na execução c6ntratúal, conÍomre o caso, a enlissão de ruídos nâo poderá ullrapassar os
níveis Gonsiderados aceitáveis pela Norma NBR-10.151 - Avahaçâo do Ruido em Áreas Habitadas
visando o conforto da comunidade, da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, ou
aqueles estabelecidos na NBR-10.152 - Niveis de Ruídó para conforto acústico, da Associaçáo
Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, nos termos da'Resoluçâo CONAMA n' 01, de 08/03/90, e
legaslaçáo correlata. 

-

9.44 Nos termos do artigo 4', 5 i", dãinstrução Normativâ SL'fl/MP n' 1, de '19/01/2010, deverão ser
utilizados, na execuçáo contratual, agrcaados reciclados, sernpre qué'existir a oferta de tais materiais.
capacidade de suprimento e custo iflferior em relação aos ágiega,Jos naturais, inserindo-se na planalha

de formação de preços os cirstos correspondentes.

9.45 Responder por qualquer acidente de trabalho na execúção dos serviços, por uso indevido de
patentes registradas em norne âe'reÍceiros, por danos resultantes de defeitos ou incorreções dos
serviços ou dos bens do ContràtarÍe, oe sêus funcionários ou de terceiros, ainda que ocorridos em via
pública junto ao serviço de engenharia. 

.
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cLÁusuLA DÉcrMA PRIMÉIRA - GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, Xll)

11.1 A contÍatação oonta üonl 9ãra'1lrâ de exccuÇáo, nos nr..rlcies do aít. 96 da Lei no 14.133, de2021.
na modalidade ConcorÍênciâ, êÍ.: valor Lr.,;respoi rde[te a 5"/o (crnco por cento) oo valor total do contrato.

cLÁusuu DÉctMA SEGUNDA - iNiRAçÔEs E sANçÓEs AoMlNlsrRAÍlvAS (art. 92, xlv)

12.1 Comete infraçáo administraliva, nos termos da Lei n" 14.133, de 2021, o contratado que

a) der causâ à inexecuÇâo parcial do contrato;
b) der causa à inexecuçâo parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao inteÍesse coletivo;
c) der causa â inexecuÉo tolal do contíato;
d) ense.lar o retardamento dA ex*uçáo ou da entregâ do objeto da contratação sem motivo
justificado;
e) apresentar documentaçáo Íaisa ou pÍestar declaraçáo fàlsa durante a execução do contrato;
0 praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5o da Lel no '12.846, de 1o de agosto de 2013.

SeÍâo aplicadas ao contrataio que ancoírer nas infragÕes acinla descritas as seguintes sanÇóes:12.2

i) Advertência, quanrlo o cünú'aÍado deÍ causa à inéxecuÇâo parcial do contrato, sempre que
não se justiÍicar a imposiçâo oe pànalidade mais grave (a't 156, §2', da Lei no 14.133, de 2021),
ii) lmpedimento de licitar e conaratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b",
"c" e 'd" do subitem aciúÍa deste Contrato, seínpre que nào se justiÍicar a imposiÉo de penalidade
mais grave (art. 156, § 4:', da t ri i 1 t4. '133 dé 2021),
iai) Dêclaração dê lnidonêidáds para licitaÍ e contratar, quando praticadas as condutas
descritas nas alÍneas "e', "f. 'g" e 'h" do subitem acimadeste Contrato, bem como nas alÍneas "b",
"c" e "d", que jusliíquer'r arimposiçào de penâlidade mãis grave (art. 156, §5o, da Lei no 14.133, de
2021).
iv) Multa:
(1) Moratória de 0,07% (sete centésirnos por cento) do valor totai do contrato por dia de atraso
injustificado, até o máxirno de 2ol,, (dóis por cento), petà inobservância do pÍazo fixado para
apÍesentaçáo, suplementação ou reposiÇâo da garantia.
a. O atraso superior ã 90 (noverrta) dias autoriza a Administraçâo a promover a extinção do
contrato por descumprimênto ou cunrprimento inegular de suas clárJsulas, conforme dispÕe o inciso
I do art. 137 da Lei n. 14.133, de2021.
(2) Compensatória, paia as inhaçÕes descritas nas alíneas "e" a "h" do subitem 12.'1, de 0,50% a
30% do valor do Contrato.
(3) Compensatórra, pare a irrexecrjção totar do contrato prêvista na alinea "c" do subitem 12.1, de
20o/o a 30o/o do valor du Contrato:
(4) Para infração descrita na aiírrea'b" do subitem 12.1, a multa será de 10% a 30% do valor do
Contrato.
(5) Para lnfraçôes descritas rra alír,ea d" do subitem 12.-t , a mulla seÍà de z1yo a 30% do valor do
Contrato.
(6) Para a inÍração des,crilà nd al;nea "al'do subitenl '12.1, a inulta $erá de 0,5% a 30% do valor do
Contrato, ressalvadas as seguintes rrrfraçôes:

12.3 A aplicaçáo das sançôes piêíislas ôeste Corrtrato não eíciui, enr hipótese alguma, a obrigaçâo de
reparaçâo integral do ciano câusâdo a(r Lorltralanre (aÍt. 156,§9o, Ca Lei no 14.133, de2021\.

12.4 Todas as sançÕes pícvistas ,reote Oontrarü podeÍáo set aplicadas cumulativamente com a multa
(art. 156, §7", da Lei no 14.133, de 2021r

Chã Grande
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i|É_it+i.úi§E

12.4.1 Antes da aplic.dçâo dá rÍ,u'Lir 6erá la.rultada a cieiÉsa üo interessado no p de 15 (qu inzê)
dias úteis, contado da data de suâ múmaçâo (art. i57, da Lei rlo 14.133, de 202'l

12.4.2 Se a multa apliôadâ e as indenizaÇóes caDiveis lorem su valor do pagameS

eventualmente devido pÉlo Contratd te ao Cor,tratacjo, além da perd valor, a diÍerença seÍá
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descontada da garantia ,Jrestada uu sÉíá coirrêda iucjicialrr,:trte (aÍt. 156, §8", da Lei no 14.133, de
2021\.

12.4.3 Previamer)re âo é,)u...,rint, .:ren{o i, ,,obrang" ;udicial, a nrulta poderá ser recolhida
adminastrativamente n(, prazu máx,mo de 1u \dez) diá§. a conlar da data do recebimento da
comunicaçâo enviada pela arrtoridade conrpeter rte.

12.5 A aplicação das sançôes realizâr-Se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e
a ampla defesa ao Contratado, obse^'ando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art.
158 da Lei n" 14.133, de 2021, par:, as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de
declaraçáo de inidoneadade p-ara 

,iicitar 
o,J contratar.

12.6 Na aplicaÇáo das sançÕes seráo lconsidêrados (art. 156, §1", da Ler no'14.133, de 2021):

a) a natureza e a gravidade dà infr'açâo cometida;
b) as peculiaridade§ dci.câso ioncreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela piovie;e:tr p'ara o Contiatante,
e) a implantaÉo ou o aperÍeiÇoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientaÇões dos órgâosj de controle.

12.7 Os atos previstos como ínfÍaçóes acltliinistrativas flâ Le, Íro 14.133, de 2021, ou em outras leis de
licitaçôes e contratos oa Adíriniiiraçâo Fública que taÍnbém sejam tipificados como atos lesivos na Lei
no 12.846, de 2013, serão al)uíaclos e julgados coniuntamenê, nos mesmos autos, observados o rito
procedimental e autoridade cornt,etente rJeflnioos na referida t.er (ad. 159).

12.8 A personalidadc jund,;a.u- Oo,rtrstado podeiá ser desconsi(lerada sempre que utilizada com
abuso do direito para fâciliiàr, encoirÍii ou drssimular a pÍátrcà dos atos 

'iicitos 
previstos neste Contrato

ou para provocar contusão patririroniar, c, nesse caso todos os efeitos dâs sanÇôes aplicadas à pessoa
jurídica serào estendidos ac,s uetrs, udrrr.,ristradores.Ê sócios qorr'r poderes de administraçâo, à pessoa
jurídica sucessora ou à empresa do r,reomo ramo com relaçâo de coligaçáo ou controle, de fato ou de
direito, com o ContÍatado, observados ern todos os casos, o oontraditório, a ampla defesa e a
obrigatoriedade de análise juridica prévia (art. 160, da Lei n" 14.133, de2O?1\.

12.9 O Contratante rieveíá. no piàzo ;rrax,rÍro de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicaÇáo
da sanção, informar e manter atualizados os dados relàtivos às sançÕês por ela aplicadas, para fins de
publicidade no Cadastro Nacionai de E.írpíesas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional
de Empresas Punidas (Cnep), iÍrstrtr,ioos 

'1Õ 
ámbito do Poder Executivo FedeÍal. (Art. '161, da Lei n"

14.133, de 2021)

12.10 As sançôes de impedimento de lrcitar e corrtratar e declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar sáo passlveis de íeâb;litàÇâo na forma do art. 163 oa Lei no 14.133121.

cLÁusuLA DECIMA r'ÊRCqlRr..- r)A EXI lNvrÂO Ct)NTRA I iJAL (an. 92, XIX)

13.1 O contrato será extirto qua'r(i(. .)urnpr;cjas âs obrigaçôes de amoas as partes, ainda que rsso
ocorÍa anles do praza €stipd;qiio.t.âra .tá, rto.

'13.2 Se as obrigaçÕes nãc,forirnl cu,ilpridas no prazo estiÉ,irlado, a vigência frcará pÍorrogada até a

CltãJGrande,-&W*n
I

conclusâo do obieto. caso enr que eiew,ú 3 Acjrninistração-pÍ r(len6iar a readequação do cronograma
fixado para o contíato.

13.3 Quando a nâo conÇltisác. dg ro,,,r,,«, r"ie.i aÍ)(enôr decúner de culpa do contratad
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12.'11 Os débitos cio coiüiataci.-. [)atâ coín a AdminisrÍaçáo contratarúe, resultantes de multa
administrativa e/ou indenizaçôês. ,ràú inscritos em ciívida ativa, poderáo ser compensados, total ou
parcialmente, com os crédilos oevi,lus pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de
outros contratos administra{ivos que o crrnúaiacio possua com o mesmo órgào ora contratante, na forma
da lnstruçáo Normativa SEGESIME- no 26, de 1 3 de abiil de 2022

a
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a) flcaíá ele constrtuido énl mora, sçndo-lhe eplicávais as respectivas sanÇôes administrativas; e
b) poderá a Administração optaÍ pela àxtinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas
admitidas em lei para a cononuidad , da execuÇâo contratual.

13.4 A extinção do ôünirato nao úuÍrrgúrei óoic; pirra o ,ccu.ihecimento do desequilíbrio econômico-
Íinanceiro, hipótese enl que será conceoida indenizaçáo por rneio de termo indenizatório (art. 131, caput,
da Lei n.o 14.133, de 2021).

13.5 O contrato poderá.s6r €x[irúo caso se constate quB o contratado mantém vínculo de natureza
técnica, comercial, econômica. ..Íinanceira,. trabalhista ou civil com dirigente do órgáo ou entidade
contratante ou com agente públ;oo que tenha desempenhado função na licitação ou atue na Íiscalização
ou na gestáo do contrato, qu qqe.deles seja cônjuge, companheiÍo ou parente em linha reta, colateral ou
por aflnidade, até o terceiro gr_au (art. 14, inciso lV, da Lei n." '14.133, de 2021).

GLÁUSULA DÉC|MA GtUAffiA - DOTAçÀO ORçAMENTÁRA (art.92, Vilr)

14.1 As despesas decorrentes da.presente contrataçáo correrâo à conta de recursos específlcos
consignados no Orçamento C?eral.do Município destê exercício, na dotaçâo abaixo discriminada:

Órgão: 6000 .. Secretária de.lnfraestrutura
Unidadê: 6001 - Secretari3 de lnf!'aestrutura
Atividade: 15.451.1503.1.50 -Oorasde pavimentaçáo ciê vias e acessos
Elemento de Despesa: (180 t 7a-\) - 4 4.90.51.00 - Obres e hrstalagóes.

cr-Áusur-r oÉcrrul QUTNTA - Dús cAsos oMrssos (arr. 92, ltl)

15.'l Os casos omissos serào decadroos pelo conlratante, segundo as disposiçÕes contidas na Lei no

14.133, de 2021, e demais noírÉs fêüeÍais aplicáveis e,' subsidiariamente, segundo as disposiÇÕes
contidas na Lei n" 8.078, de 1990 - CódigJ de DeÍesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos
contratos.

cLÁusuLA DÉctMA sEx]Â - ALTERACôES

16.'l Eventuais alteraçóes coDtratuais ÍêgÉr-se-áo pela disoiplina dos arts. 'Í24 e seguintes da Lei n0

14.133, de 202'1.

16.2 O contratado é obrigado a acrirar, nas mesmas condiÇôes contratuais, os acréscimos ou
supressÕes que se fizerenr necessános atê o limite de 2501, (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato.

16.3 As alteraçôes contràtuais üe!êiáo ser prornovidas nlediante celebreçào dê termo editivo,
submetido à prévra aprovaçáo dá consultoria jLrrídica do cúrriratante, salvo nos casos de justiícada
necessidade de anlecipaÉo'de seus :ricitos, hipótese êm que a formaiizaÇão do aditivo deverá ocorrer
no prazo máximo de 'l (um) mês (afi. 'l:í2 da Lei no 14.133, de 2021],.

16.4 Registros que não câ,'ectenzan, alteÍüçào do contrato podenr ser realizados por simples apostila,
dispensada a celebraçáo de termo aditrvo, rra forma do arl. 136 de Lêi no r4.133, dê 2021.

cLÁusuLA DÉctMA sÉTiMÂ ,,. rurr.r«;aÇÀo

17.1 lncumbirà ao contrat,ltrte diíüiga..o presen te rirstnimenlô ÍÍo Ponal Nacional de Contra taçóes

Chã Granúeil*t tú,v- lfut*r^ -

-;r*ÊH

Públicas (PNCP), na forma ;) iêvrst., rú )tt 94 da l-e, 'i4 133 2021, bem como no respectivo sÍtio
oficial na lnternet, em atençá,J ao ãrt. 9 l, câput. cia Lei 

'1
33, de 2021, e ao art. 8", §2", da Lei n

cúusuu DÉcrMA olTAvA- ÊoRí) (art. 92, §1ol

2012
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14.2 A dolaçáo relativa aos exeicl':ios tinancerros srrbseqüentes será indicede após aprovaÉo da Lei
OrÇamentária Íespectiva e liberação.dos \'reditos corÍesponderrtês, mediante apostilamento.

12.527 , de 20i1, c/c aft. 70. §3', irÍ:rso v. do Oecreto n.
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'18.í Fica eleito o Foro da üon,arr;a üt; GravatáiPÊ par'á dirir)lu'í)s !itígios que decoÍrerem da execução
deste Teímo de Contíatc qu(: nào puoÊr\rn se'- co,npostos peió conciliaÇáo, conformÉ art. 92, §1o, da Lei
n'14.133121

ühai Cir,inde 0d dÊ ma;o de 2024

dre Gomês

<-\\-."' )r ,
(--.)'-.re\l q^ u \íÁ ,,2^

claudio Ramos dltilva
CPF N' 718.5ô7.904-44

CRS AMBIENTAL LTDA ME
CONTRATADA

.582.714-53
P

coN ANTE

TESTEMUNHAS:

OME: E:
CPFI' Q b3-1Ç3.7 *tt',ç I rr: lo,)- 652 3e\- 6\

$

i0hã Giànde' ';tip)l*i* tfut.u..,., ,|[ffi|lfi-ltF-_
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